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          ATA DA 3ª REUNIÃO ORDINÁRIA 
           DO CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA.

Aos 30 (trinta) dias do mês de junho de 2005, na sala de reuniões do gabinete da Defensoria Pública-Geral foi realizada a 3ª Reunião Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública, com a presença dos Conselheiros natos - Drª Hélia Barbosa (Defensora Pública-Geral, e Presidente do Conselho Superior), e da Drª Célia Padilha (Subdefensora Pública-Geral), e da Conselheira e Corregedora-Geral, Drª Carmella de Alencar  e dos Conselheiros Eleitos - Dr. Érico Penna, Drª Maria Auxiliadora Teixeira,  e de Drª Tereza Cristina Ferreira. Na pauta de convocação: Indicação e Designação dos representantes da Defensoria Pública que integrarão a Comissão do Concurso de Ingresso na Carreira de Defensor Público e a Titularidade a ser definida para Promoção e Remoção. A Presidente do Conselho Superior da Defensoria abriu a reunião cumprimentando os nobres Conselheiros, e destacando a honrosa presença da Conselheira e Corregedora-Geral, Drª Carmella de Alencar, que mesmo na situação de saúde em que se encontra, se fez presente a esta sessão, e este Conselho contará com a integralidade de seus pares. Em seguida, a Conselheira Tereza Cristina, falou sobre a importância da autonomia da Defensoria Pública e o seu fortalecimento com a Emenda nº 11 que foi votada na Assembléia Legislativa em 28 de junho de 2005. Retomando a palavra, a Presidente pela ordem, informou ao Colegiado que foi feita uma consulta em atendimento ao pleito da Conselheira Tereza, junto ao Ministério Público, ao Poder Judiciário e à Defensoria Pública do Rio de Janeiro, sobre a integração de membros da Associação de classe no Concurso das carreiras respectivas. E as respostas foram no sentido de que não existe essa prática. A Conselheira agradeceu a Presidente a deferência da consulta, mas informou que não tem 


mais interesse em pleitear a participação da ADEP na referida Comissão. Continuando, a Presidente passou ao assunto da pauta apresentando o conteúdo programático para o Concurso de Defensor Público, elaborado a partir dos modelos de outros concursos públicos, com as observações da Drª Nívea Fahiel.Em seguida, fazendo uso da palavra a nobre Conselheira Tereza, sugeriu a distribuição dessa síntese para os demais Membros, para que todos possam fazer uma avaliação e definição do perfil e do conteúdo programático do referido concurso. Colocada em discussão a proposta, todos concordaram em designar uma data de uma reunião Extraordinária para discutir essa temática, ficando designado o dia 08 de julho 2005, às 14:00 hs. Diante disso, passou-se à constituição da Comissão do Concurso a ser composta por 07 (sete) membros: sendo 05 (cinco) representantes da Defensoria Pública, 01(Um) representante da OAB e 01(um) representante do Ministério Público. Foram sugeridos os nomes dos seguintes Defensores Públicos: Nívea Fahiel, Rita Orge, Cleriston Cavalcante, Jânio Neri, Rogério Cezimbra, Firmiane Venâncio, Marta Cristina Nunes Almeida, Gilmar Bittencourt, Janaína Canário e Divani Queiroz. Diante dessas indicações passaram à votação para a Comissão de 04(quatro) nomes, já que a Presidente foi incluída por esse Conselho em sessão anterior como Presidente da Comissão. Da apuração dos votos foram selecionados os Defensores Públicos: Gilmar Bittencourt 05(cinco) votos; Marta Almeida 04 (quatro) votos; Divani Queiroz 04 (quatro votos); Jânio Neri e Rita Orge 03 (três) votos para cada. Com a competência  de decidir nos casos de empate, a Presidente do Conselho votou para Jânio Néri para completar a lista dos quatro representantes, seguindo com os suplentes Rita Orge e Janaína Canário. Dando prosseguimento, a Presidente do Conselho apresentou proposta enviada pela Coordenadora da Capital contendo as informações da Remoção e Promoção e uma planilha com as Titularidades para ser apreciada pela Defensora Pública Geral. Considerando a importância do assunto diante do princípio do interesse da Administração Pública que exige sempre uma dinâmica nos seus atos visando a sua eficácia, o submetia a esse Egrégio Conselho sugerindo que fosse avaliado por todos e decido em uma sessão específica para essa finalidade. A Conselheira Tereza disse que o tema era muito complexo e que envolve o princípio constitucional 


da Inamovibilidade, devendo ser melhor analisado por todos, embora reconhecesse a importância do estudo criterioso formulado pela Coordenadoria da Capital, que talvez devesse ter sido feito à época da concessão das titularidades. Também foi demonstrada preocupação pela Conselheira Célia Padilha ante o seu entendimento de que qualquer alteração possa ferir a inamovibilidade. Retomou a palavra a Presidente para justificar que em nenhum momento o documento refere-se a qualquer alteração nas “unidades de titularidades” sem uma avaliação prévia, inclusive recomenda-se a leitura das atas das reuniões do Conselho antecedente, sobre o assunto, para verificação de suas declarações pelo Conselho. Considera importante que a matéria seja realmente avaliada por esse Conselho e, quiçá, seja discutida com os Defensores Públicos, indicando a necessidade de tratar do assunto em reunião extraordinária, ficando agendada com a anuência de todos, a reunião para o próximo dia 15 de julho, às 14 hs. O Conselheiro Érico, fazendo uso da palavra, nas suas considerações finais pediu para incluir nesta Ata, direcionado a GEP, o artigo 135, da Constituição Federal que diz: “Os servidores integrantes das carreiras disciplinares nas Seções II e III deste Capítulo serão remunerados na forma do artigo 39, § 4º, que diz: “O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI”. Ao final, a Conselheira Drª Carmella, pediu atenção de todos os Conselheiros para comunicar o seu afastamento temporário por motivo de saúde, para não prejudicar o bom andamento da Instituição e das suas funções. Diante dessa informação, a Conselheira Maria Auxiliadora, pediu para analisar a Lei Orgânica da DPE, que pelo seu entendimento não faculta a nomeação de um Corregedor temporário. Então, a Presidente do Conselho ficou de discutir com o Secretário da Justiça sobre essa matéria, porque o entendimento é que esse Egrégio Conselho poderá suprir essa lacuna, uma vez que o motivo do afastamento é de ordem de saúde e não poderá a Corregedora ser cerceada no seu direito de licença para tratamento. É preciso avaliar a forma com suprir esse vazio da Lei. Antes de encerrar a reunião o Conselheiro Érico propôs ao 
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Conselho criar o dia da Autonomia da Defensoria Pública. Nada mais havendo, foi declarada encerrada a presente reunião, seguindo-se a assinatura dos Conselheiros presentes. 
       HÉLIA BARBOSA                                          CÉLIA PADILHA

Presidente do Conselho Superior                             Conselheira Nata

MARIA AUXILIADORA TEIXEIRA                   ÉRICO PENNA

    Conselheira Eleita                                               Conselheiro Eleito

TEREZA CRISTINA FERREIRA

       Conselheira Eleita
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